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A MEDIAÇÃO E A EFETIVA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO  

MEDIATION AND THE EFFECTIVE REASONABLE DURATION OF THE 

PROCESS 

Robson Martins1, Érika Silvana Saquetti Martins2 

 

 

A mediação, junto aos outros meios alternat ivos de solução de conf litos, como a conciliação e a 
arbit ragem, tornaram-se uma forma de melhorar e t razer ef iciência na resolução de disputas judiciais 
e extrajudiciais, oferecendo um melhor sistema de just iça civil e penal, uma just iça consensual, ampla 
e complexa. Deve ser analisado caso a caso, tanto na esfera judicial, quanto extrajudicial, pois um 
sistema de Just iça se importa em resolver rapidamente as demandas sociais e a complexidade 
envolvida em cada conf lito e oferecer alternat ivas de tratamento, de maneira célere e ef icaz, mas com 
qualidade. Os meios adequados de resolução de disputa não são uma completa solução para todos e 
quaisquer problemas do processo judicial ou situações extrajudiciais, mas sim viável de 
complementação do sistema de just iça, no escopo da paz social. 

Palavras-Chave: Mediação. Duração razoável do processo. Ef iciência. Paz social. 

 

Abstract: Mediat ion, together with other alternat ive means of conf lict  resolut ion, such as conciliation 
and arbit rat ion, have become a way to improve and bring eff iciency in the resolut ion of judicial and 
extrajudicial disputes, of fering a better civil and criminal just ice system, a consensual, broad and 
complex just ice. It  should be analyzed on a case-by-case basis, both in the judicial and extrajudicial  
spheres, because a just ice system cares to quickly resolve the social demands and complexity involved 
in each conf lict  and offer alternat ivetreatment, quickly and effect ively, but with quality. The appropriate 
means of dispute resolut ion are not a complete solut ion to any and all problems of judicial proceedings 
or extrajudicial situat ions, but feasible to complement the just ice system in the scope of social peace. 

Keywords: Mediat ion. Reasonable durat ion of the process. Eff iciency. Social peace. 

                                                             
1 Doutorando em Direito pela Inst ituição Toledo de Ensino. Doutorando em Direito da Cidade pela UERJ. Mestre em 
Direito pela Universidade Paranaense. Especialista em Direito Notarial e Registral e em Direito Civil pela 
Universidade Anhanguera - Uniderp. Graduado em Direito pela Universidade Paranaense. Professor da Pós 
Graduação latu sensu em Direito da Uninter e ITE. Docente da ESMPU. Procurador da República em Curit iba. email: 
direito.robsonmartins@gmail.com 
2 Mestranda em Direito pela UNINTER. Mestranda em Polít icas Pública pela UFPR. Especialista em Direito Público, 
Direito do Trabalho, Processo do Trabalho e Direito Notarial e Regist ral pela Universidade Anhanguera – Uniderp. 
Graduada em Direito pela Universidade Paranaense. Professora da Pós Graduação latu sensu em Direito da Uninter. 
Advogada em Curit iba. email: saquett iemart ins.adv@hotmail.com 



 

EDIÇÃO 3   DEZ/ 2020-JAN/ 2021      33 

1 INTRODUÇÃO 
 
A mediação, a concil iação e a arbit ragem, na esfera 

cível , e a t ransação, a suspensão condicional  do processo, a 
colaboração premiada e o acordo de Não Persecução na 
esfera penal , ganham cada vez mais espaço negocial  ent re 
part iculares e a própria administ ração públ ica, sendo uma 
forma de just iça consensual , incorporadas por diversas leis 
esparsas, desde a Lei 9.099/ 95, a Lei 13.140/ 2015, Lei 
12.850/ 2013 e Lei nº 13.964/ 19, com o escopo de gerar maior 
celeridade às ações e diminuir o volume de processos 
perant e o Poder Judiciário. 

No âmbit o do poder judiciário, o Conselho Nacional 
de Just iça regulamentou t al  at ividade de resolução de 
conf l it os at ravés da Resolução n. 125, de 29 nov. 2010, criando 
vários meios e mecanismos para implement ação nas 
just iças da União e dos Est ados. 

Deve- se sempre resguardar o acesso à just iça, 
pois: 

 
“[ ...]  o respeito aos direitos e garant ias 
fundamentais é a base de sustentação do 
ordenamento jurídico- const it ucional , condição 
primordial  para a existência do Estado 
Democrát ico de Direito, daí porque é possível  
considera- los o oxigênio das Const it uições 
Democrát icas” (ORSINI, 2018, p. 125) 

 
A Const it uição Federal , em seu art igo 98, inciso I, já 

previa a criação, pela União e Est ados dos: 
 

“[ ...]  juizados especiais, providos por  juízes 
togados, ou togados e leigos, competentes para a 
concil iação, o julgamento e a execução de causas 
cíveis de menor complexidade e inf rações penais 
de menor potencial  ofensivo, mediante os 
procedimentos oral  e sumaríssimo , permit idos, 
nas hipóteses previstas em lei, a t ransação e o 
julgamento de recursos por turmas de juízes de 
primeiro grau” (BRASIL, 1988) 

 
Port ant o, at endendo ao apelo do const it uinte, a 

just iça consensual  foi int roduzida em nosso país desde a Lei 
9.099/ 95, assim, há mais de 25 anos t emos a previsão de 
várias formas de solução consensual  dos confl it os e, mais 
recent emente, o incent ivo pelo próprio Código de Processo 
Civil  de 2015 da mediação e da concil iação. 

Deveras, este art igo abordará algumas formas de 
solução consensual  dos conf l it os, bem como sua 
import ância para a resolução rápidas das celeumas 
jurídicas, reservando ao Est ado- juiz apenas causas que 
realment e não possam ser solucionadas de out ras formas. 

Neste vért ice, denot a- se a import ância do CEJUSC 
efet ivado pelo Tribunal  de Just iça, após a sist emat ização da 
Resolução n. 125/ 2010 pelo Conselho Nacional  de Just iça -  
CNJ, pois auxil ia as part es em t odos os aspect os para se 
chegar a uma solução just a e que possa at ender aos anseios 
dos int eressados. 

Por f im, verif ica- se que t ais mét odos al t ernat ivos 
de resolução de conf l itos at ualment e t ambém são 
efet ivados pelas servent ias ext rajudiciais, em mais uma 
t ent at iva de desafogar o Poder Judiciário, at ravés do 
Proviment o n. 67/ 2018, do Conselho Nacional  de Just iça – CNJ. 

 

2 A DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO 
 
At ravés da emenda 45/ 2004, t ambém denominada 

“Reforma do Judiciário”, foi inserido no art igo 5º, inciso 
LXXVIII da Const it uição Federal : “[ ...]  a t odos, no âmbit o 
judicial  e administ rat ivo, são assegurados a razoável  
duração do processo e os meios que garant am a celeridade 
de sua t ramit ação” (BRASIL, 1988). 

Nest a vert ent e, o art igo 4º do Código de Processo 
Civil : “[ ...]  Art . 4º As part es têm o direito de obt er em prazo 
razoável  a solução int egral  do mérito, incluída a at ividade 
sat isfat iva” (BRASIL, 2015). 

Obviament e, não se pode olvidar do art igo 3º, §§ 2º 
e 3º: 

 
“[ ...]  § 2º O Estado promoverá, sempre que 
possível , a solução consensual  dos conf l it os. 
§ 3º A concil iação, a mediação e out ros métodos 
de solução consensual  de conf l it os deverão ser  
est imulados por juízes, advogados, defensores 
públ icos e membros do Ministério Públ ico, 
inclusive no curso do processo judicial ” (BRASIL, 
2015) 

 
Todos esses text os legais incent ivam a prát ica de 

meios alt ernat ivos de solução consensual  aos conf l it os e, 
assim, em t ese, todos os cidadãos t eriam o direit o 
fundament al  de rapidez na t ramit ação de seus feit os, 
cont udo, nem sempre ist o acont ece, não simplesment e por 
inércia dos magist rados ou servidores do Poder Judiciário, 
mas sim pelo enorme volume processual  exist ent e nos 
t ribunais, dada a l it igância ínsit a aos brasileiros. Neste pont o 
é que: 

“[ ...]  O excessivo retardamento no curso dos 
processos conf igura um mal  em si mesmo, isto é, 
independentemente do resul tado f inal  da 
demanda, na medida em que uma resposta 
judiciária proferida a destempo já é, de per si, 
def iciente e insat isfatória, por inf l igir um prejuízo 
autônomo à parte que t inha razão, mormente nos 
casos em que a pretensão era evidentemente 
fundada. Demais disso, da parte do Estado, a 
dilação indevida acarreta ainda uma 
inconst it ucional idade por omissão, já que dent re 
os “direitos e garant ias fundamentais” (CF, art . 5º) 
a EC 45/2004 inseriu “a razoável  duração do 
processos e os meios que garantam a celeridade 
de sua t ramitação” (MANCUSO, 2020, p. 579- 580). 

 
A demora judicial  para a solução de um feit o, acaba 

por desvelar uma dif iculdade em se real izar just iça, t razendo 
inefet ividade ao meio processual  adequado para resolver as 
celeumas da vida cot idiana. Deveras:  

 
“[ ...]  O reconhecimento de um direito subjet ivo a 
um processo célere – ou com duração razoável  – 
impõe ao Poder Públ ico em geral  e ao Poder 
Judiciário, em part icular, a adoção de medidas 
dest inadas a real izar esse objet ivo. Nesse 
cenário, abre- se um campo dest inado ao 
planejamento, cont role e f iscal ização de pol ít icas 
públ icas de prestação jurisdicional  que dizem 
respeito à própr ia legit imidade de intervenções 
estatais que importem, ao menos potencialmen-
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t e, lesão ou ameaça a direitos f undamentais”  
(MENDES, 2015, p. 405) 

 
Tant o é que: “[ ...]  o Código de Processo Civil / 2015 

que consagra, em seu art igo 4º, o direit o à razoável  duração 
do processo, além de apresent ar, em diversos disposit ivos, 
discipl ina para a ut il ização de meios elet rônicos e a prát ica 
elet rônica de atos processuais (art igos 193 a 199)” (MASSON, 
2020, p. 374). Não sem mot ivo que: 

 
“[ ...]  O direito fundamental  à duração razoável  do 
processo const it ui pr incípio redigido como 
cláusula geral . Ele impõe um estado de coisas que 
deve ser promovido pelo Estado – a duração 
razoável  do processo. Ele prevê no seu suporte 
fát ico termo indeterminado – duração razoável  –, 
e não comina consequências jurídicas ao seu não 
atendimento... O que a Const it uição determina é a 
el iminação do tempo patológico – a 
desproporcional idade ent re duração do processo 
e a complexidade do debate da causa que nele 
tem lugar. Nesse sent ido, a expressão processo 
sem dilações indevidas, ut il izada pela 
Const it uição espanhola (art . 24, segunda parte), é 
assaz expressiva. O direito ao processo justo 
impl ica sua duração em tempo justo” (SARLET, 
2020, p. 897- 898). 

 
Neste viés é que se deve guardar proporcional idade 

ent re o t empo para julgament o, e a própria complexidade do 
feit o, sob pena de se causar injust iça, seja pela rapidez 
indevida num processo que demandaria t empo para seu 
ent endiment o complet o; seja pela demora de um processo 
ext remament e simples para julgamento. 

Vieram, ent ão, para o nosso direit o pát rio, os meios 
al t ernat ivos de solução de conf l it o, t anto pelo CEJUSC, 
quant o pelas servent ias ext rajudiciais, para f ins de mit igar 
as mazelas de um sist ema processual  que, em regra, é 
demorado e de alt o custo ao cidadão. 

 
3 OS PRINCÍPIOS APLICÁVEIS PELAS LEIS 9.099/ 95 E 
13.140/ 2015 

 
O art igo 2º da Lei 9.099/ 95 é muit o import ante 

quant o à solução rápida dos conf l itos, pois diz: “[ ...]  Art . 2º O 
processo orient ar- se- á pelos crit érios da oral idade, 
simpl icidade, informal idade, economia processual  e 
celeridade, buscando, sempre que possível , a concil iação ou 
a t ransação” (BRASIL, 1995). 

 
O Código de Processo Civil , art igo 165, § 3º: 

 
§ 3º O mediador, que atuará preferencialmente 
nos casos em que houver vínculo anterior  ent re as 
partes, auxil iará aos interessados a compreender 
as questões e os interesses em conf l it o, de modo 
que eles possam, pelo restabelecimento da 
comunicação, ident if icar, por si própr ios, 
soluções consensuais que gerem benef ícios 
mútuos. (BRASIL, 2015) 

 
De out ro giro, no art igo 2º da Lei 13.140 de 2015 est ão 

elencados oit o princípios apl icáveis aos procedimentos de 
mediação, quais sejam: “[ ...]  I -  imparcial idade do mediador; II 
– isonomia ent re as part es;  III – oral idade;  IV -  informal idade; 

V – aut onomia da vont ade das part es;  VI – busca do 
consenso;  VII – conf idencial idade;  VIII – boa- fé” (BRASIL, 
2015). 

 Ent re os mencionados princípios, a imparcial idade 
do mediador e a conf idencial idade são os que receberam 
maior preocupação do legislador e, por essa razão, serão 
agora individualment e t rat ados. 

Deveras, a conf idencial idade é um dos grandes 
at rat ivos dos procedimentos de mediação, sendo que t al 
princípio recebeu t rat ament o específ ico dent ro da Lei, 
est ando regulament ada precipuament e no art igo 30:  

 
“[ ...]  são conf idenciais para terceiros todas as 
informações que se obtém acesso dent ro do 
processo de mediação não podendo ser revelada 
sequer em processo arbit ral  ou judicial  salvo se 
as partes expressamente decidirem de forma 
diversa ou quando sua divulgação for exigida por  
lei ou necessária para cumprimento de acordo 
obt ido pela mediação” (BRASIL, 2015).  

 
É import ante denot ar que o dever de 

conf idencial idade é impost o a t odos aqueles que porvent ura 
vierem a int egrar o processo de mediação, sendo que est a 
pode ser inst aurada a qualquer moment o, t ant o 
ant eriorment e a formação das l ides, como após a 
inst auração de procediment os judiciais ou de arbit ragem. 

Ocorre que, caso as part es concordem em dirimir 
um conf l ito já inst aurado at ravés da mediação, deverão 
essas requerer ao árbit ro ou ao juiz responsável  pela 
condução da causa a suspensão do processo.  

A inst auração da mediação suspende o prazo 
prescricional  enquant o perdurar o procediment o, sendo 
considerada como dat a de inst auração da mediação aa dat a 
para a qual  for marcada a primeira reunião de mediação. Em 
t odo procedimento o mediador responsável  pela condução 
do procediment o deverá informar as part es acerca das 
regras de conf idencial idade apl icáveis. Além disso, pode 
at uar mais de um mediador a depender da complexidade e 
nat ureza do conf l it o. Cont udo, para que est e novo mediador 
at ue será preciso ter a anuência de ambas as part es 
int egrant es do procediment o de mediação, inclusive, do 
próprio mediador. 

O mediador poderá se reunir com as part es em 
conjunt o ou separadament e, adot ando t odas as t écnicas 
circunscrit as à mediação, bem como lhes sol icit ar as 
informações que ent ender necessárias para facil it ar o 
ent endiment o ent re elas.  

Considerar- se- á encerrado o procediment o de 
mediação com a lavrat ura do seu t ermo f inal , quando for 
celebrado acordo ou quando não se just if icarem novos 
esforços para a obt enção de consenso, seja por declaração 
do mediador nesse sent ido ou por manifest ação de qualquer 
das part es. Event ual  acordo celebrado no âmbit o da 
mediação const it ui t ít ulo execut ivo ext rajudicial  e, quando 
homologado judicialment e, t ít ulo execut ivo judicial . 

A mediação t ornou- se uma opção viável  de acesso 
à just iça e celeridade porque permite que os l it igant es 
t rabalhem junt os em busca de uma solução comum. Essa 
int egração é muit o propícia à sat isfação dos l it igant es com 
a solução encont rada. 
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Os pontos mais posit ivos percebidos no marco 
legal  da mediação é a preocupação do legislador em 
especial izar os mediadores, criando severas l imit ações em 
suas áreas de at uação e lhes impondo, por conseguint e, 
quase que uma dedicação exclusiva às suas at ividades como 
medidor.  

De out ro giro, a regulament ação da 
conf idencial idade parece adequada, eis que as únicas 
exceções às regras de sigilo são as hipót eses de crime de 
ação públ ica e prest ação de informações ao f isco. Além 
disso, é preciso que os cust os da mediação sejam 
est ipulados em níveis acessíveis à t oda população, pois 
senão a mediação est ará fadada ao ost racismo ou, pior ainda, 
se tornará um conceit o de privilégio para poucos. 

 
4 A MEDIAÇÃO JUDICIAL 

 
Deveras, a mediação judicial  possui um regramento 

específ ico que a difere, e muito, da modal idade ext rajudicial . 
As disposições do Código de Processo Civil , por exemplo, 
regulament am quase que exclusivament e est e t ipo de 
procediment o nos feit os cíveis. 

Sob a sistemát ica dest a facet a de mediação, o 
mediador ao invés de ser um terceiro eleito pelas part es 
oponentes, é na verdade um auxil iar do juízo, conforme se 
percebe pela redação do art . 149 do Código de Processo Civil : 

 
 
“[ ...]  Art . 149. São auxil iares da Just iça, além de 
out ros cujas at r ibuições sejam determinadas 
pelas normas de organização judiciária, o 
escrivão, o chefe de secretar ia, o of ic ial  de 
just iça, o perito, o depositário, o administ rador, o 
intérprete, o t radutor, o mediador, o concil iador 
judicial , o part idor, o dist ribuidor, o contabil ista e 
o regulador de avarias” (BRASIL, 2015) 

 
Neste t ipo de procedimento, caso as partes tenham 

int eresse na real ização da mediação, elas deverão informar 
ao juiz sua int enção, o qual , por sua vez, as remeterá para o 
Cent ro de Solução de Conf l it o do Tribunal  de Just iça em que 
t ramit a o l it ígio. 

Nesse órgão (CEJUSC) as part es deverão ser 
assist idas por um mediador cadast rado perant e o Tribunal  de 
Just iça a ser designado por mecanismo int erno de sort eio. 
Port ant o, uma das primeiras diferenças na mediação judicial  
para a ext rajudicial  é que as part es possuem menor 
ingerência acerca da escolha do mediador que lhes irá 
auxil iar. 

Import ant e mencionar: 
 

“[ ...]  Ent re os métodos que podem ser escolhidos 
pelo cidadão, encont ra- se a mediação de 
conf l it os, que pode ser def inida como um 
processo em que um terceiro imparcial  e 
independente coordena reuniões separadas ou 
conjuntas com as pessoas envolvidas em 
conf l it os, sejam elas f ísicas ou jurídicas, com o 
objet ivo de promover uma ref lexão sobre a inter-
relação existente, a f im de alcançar uma solução, 
que atenda a todos os envolvidos. E como solução 
quase sempre resul ta no cumprimento 
espontâneo das obrigações nela assumidas” 
(SALLES, 2020, p. 149) 

Além disso, na mediação judicial é obrigat ório que 
ambas as part es estejam assist idas, quer seja por advogado 
ou defensor públ ico – os quais assist irão aqueles que 
devidament e comprovarem sua fal t a de recursos. A lei 
est abelece que a mediação judicial  t enha duração de 60 
(sessent a) dias, podendo as partes requerer a prorrogação 
deste prazo. 

Há, ainda, out ras part icularidades a mencionar. Na 
mediação judicial  os custos dos serviços do mediador são 
arbit rados pelo Tribunal  em que t ramit a o l it ígio, devendo ser 
suport ado integralmente e igualment e pelas part es.  

De out ro giro, para o exercício da função de 
mediador judicial , a lei determinada que o mediador seja 
pessoa capaz graduada há pelo menos dois anos em curso de 
ensino superior de inst it uição reconhecida pelo Ministério da 
Educação e que t enha obt ido capacit ação em escola ou 
inst it uição de formação de mediadores, reconhecida pela 
Escola Nacional  de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magist rados – Enfam ou pelos t ribunais, observados os 
requisit os mínimos est abelecidos pelo Conselho Nacional  de 
Just iça em conjunt o com o Minist ério da Just iça. 

Por f im, caso o conf l it o seja solucionado por 
mediação ant es da cit ação do réu, não serão devidas cust as 
judiciais f inais. 

 
5 A MEDIAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 
A mediação ext rajudicial , por óbvio, ocorre ant es da 

inst auração de um processo judicial  ou at é mesmo 
incident alment e a um processo arbit ral  previament e 
inst alado. Neste t ipo de mediação poderá at uar como 
mediador qualquer pessoa capaz que t enha a conf iança das 
part es e seja capacit ada para fazer mediação, 
independentement e de int egrar qualquer t ipo de conselho, 
ent idade de classe ou associação, ou nele inscrever- se. 

Neste pont o, percebe- se que não há impedimento 
para que funcionário públ ico, por exemplo, at ue como 
mediador ext rajudicial . Nest a modal idade de mediação as 
part es poderão ser assist idas por advogado ou defensor 
públ ico, cont udo, é imperioso ressalt ar que caso nem todas 
as part es est ejam assist idas por advogado ou defensor, 
deverá o mediador eleit o suspender o procediment o, at é que 
t odas estejam devidament e assist idas. 

As part es deverão est abelecer os termos que irão 
reger o procedimento de mediação, cabendo a elas def inir, 
conforme art igo 22 da Lei 13.140/ 2015:  

 
“[ ...]  I – prazo mínimo e máximo para a real ização 
da primeira reunião de mediação, contado a part ir  
da data de recebimento do convite;  
II – local  da primeira reunião;  
III – crit érios de escolha do mediador ou equipe de 
mediação;  
IV – penal idade em caso de não comparecimento 
da parte convidada à primeira reunião” (BRASIL, 
2015) 

 
Em caso de lacunas no t ermo f irmado ent re as 

part es, apl icar- se- ão os t ermos do § 2. do art . 20 da Lei 
13.140/ 2015. 

Veja- se que dent re t oda a sist emát ica 
desenvolvida para a mediação ext rajudicial , um dos 
disposit ivos mais int eressant es foi a criação do art . 23, o qual  
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facul t a às part es a inserção de cláusula compromet endo- se 
a não iniciarem processo judicial  ou arbit ragem por 
det erminado prazo ou enquant o determinada condição não 
for implement ada. O mais int eressante é que o mencionado 
art igo det ermina que o magist rado ou árbit ro, const ando a 
exist ência deste t ipo de cláusula, deverá suspender o curso 
do processo inst aurado.  

 
Por f im, mist er anal isar que o Proviment o n. 67/ 2018 

do Conselho Nacional  de Just iça, em seus art igos 1º e 2º 
dispõem: 

 
“[ ...]  Art . 1º Dispor sobre os procedimentos de 
concil iação e de mediação nos serviços notariais 
e de regist ro do Brasil . 
Art . 2º Os procedimentos de concil iação e de 
mediação nos serviços notariais e de regist ro 
serão facul tat ivos e deverão observar os 
requisitos previstos neste provimento, sem 
prejuízo do disposto na Lei n. 13.140/2015” (BRASIL, 
2018). 

 
Assim, dada a capilaridade de t ais at ividades, as 

servent ias not ariais e regist rais deverão, t ambém, adot ar as 
t écnicas de concil iação e mediação em todos os seus 
afazeres, como rot ina básica de seus t rabalhos, t razendo 
maior efet ividade aos cidadãos. 

 

6 DO OMBUDSMAN 

 
Técnicas como negociação aut omat izada e 

assist ida, mediação onl ine, arbit ragem onl ine, bem como 
sistemát icas de ombudsman onl ine oferecem uma 
comunicação mais ef iciente ent re consumidor e fornecedor, 
e são colet ivament e conhecidas como Onl ine Disput e 
Resolut ion – ODR. Embora se acredite que os mét odos de 
ODR são geralment e as melhores, e f requent ement e, as 
únicas opções para aument ar a reparação individual  do 
consumidor, a Comissão Europeia concluiu que seu pot encial 
ainda não foi at ingido, pois seu cresciment o est á at rasado 
em relação ao at ual  est ágio de desenvolviment o do 
comércio elet rônico, havendo necessidade de adapt ação de 
inst rument os para plat aformas on l ine. 

É nest e cont ext o que surge o ambiente de 
resolução de conf l it os onl ine (usualment e denominado ODR 
– Onl ine Disput e Resolut ion), em que t ecnologias são 
ut il izadas para aperfeiçoar os inst rument os t radicionais e 
criar novos mecanismos para compor disput as ent re as 
part es. As possibil idades de ut il ização dos inst rument os de 
ODR são múl t iplas. 

As plat aformas onl ine t êm focado na ut il ização de 
quat ro inst it utos bast ante pecul iares: (i) a negociação 
aut omat izada e assist ida, (ii) a mediação onl ine, (iii) a 
arbit ragem onl ine, bem como  (iv) o ombudsman onl ine.  

O mecanismo de (i) negociação onl ine tem duas 
formas de operacional ização: a negociação assist ida e 
negociação aut omat izada, mas são igualment e consensuais, 
sendo que diversas plat aformas se ut il izam da negociação 
assist ida, como caso do Ebay e PayPal , e o caso mais 
emblemát ico é a plat aforma desenvolvida pelo SquareTrade 
para o eBay.  

O processo é iniciado quando uma part e envia um 
formulário de reclamação onl ine e é direcionada para um 
menu suspenso com opções para a nat ureza da reclamação. 
Se as opções disponíveis não coincidirem com a sit uação, o 
reclamant e pode preencher uma caixa de diálogo abert a 
descrevendo com suas próprias palavras o problema 
encont rado.  

Na sequência, o pet icionant e é direcionado para 
escolher ent re possíveis soluções, com a mesma opção de 
incluir sua própria solução em uma caixa abert a. A 
reclamação e a solução escolhidas são enviadas pelo 
sistema para a out ra part e da relação negocial , com o pedido, 
para escolher várias opções de soluções disponíveis, ou 
sugerir a sua própria. Est as t rocas ent re consumidor e 
fornecedor seguem até que exist aa uma solução ou se t orne 
um impasse. 

A palavra ombudsman t em a t radução aproximada 
de "ouvidor" ou "advogado do leit or". Ombudsman onl ine, ou 
ouvidor, se insere inst it ucionalment e, dent ro das próprias 
empresas, e t em como objet ivo levar aos set ores decisórios 
a insat isfação do consumidor com o produt o ou prest ação de 
serviço. Nest e viés, busca- se ant ecipar- se ao l it ígio, ao 
passo que a tent at iva é a de at ender o desejo e, t ambém, a 
insat isfação do cl ient e ant eriorment e ao aparecimento do 
problema efet ivo.  

Há diversos debat es sobre a ef iciência desses 
mecanismos, que dependem essencialment e dos desenhos 
regulat órios de e- commerce. Os mais bem- sucedidos são 
aqueles em que a maioria das disput as é resolvida sem a 
int ervenção de terceiros neut ros. Os esquemas efet ivos de 
reparação do consumidor geralment e adot am uma forma de 
pirâmide, onde a maioria das disput as é resolvida em sua 
base, depois que as part es t rocaram t odas as informações 
necessárias e apenas uma pequena proporção do progresso 
das reclamações para a próxima et apa em que um t erceiro 
neut ro int ervém para facil it ar as negociações. 

Neste pont o, nos feit os judiciais e ext rajudiciais 
ainda há necessidade de se anal isar o aperfeiçoamento dos 
mecanismos paraest at ais de solução de conf l it os. Mediação, 
arbit ragem e negociação são inst rumentos essenciais, mas 
que precisam est ar adapt ados a plat aformas onl ine para 
real izarem o seu propósit o. 

Nos sistemas de mediação judicial , o sist ema ainda 
é incipient e, mas já demonst ra que possui capacidade para 
resolver várias demandas em curso, de maneira que é 
necessário invest ir nessa modal idade de resolução de 
conf l it os on l ine. 

 
7 O SISTEMA MULTIPORTAS 

 
O Sist ema Mult iport as é uma forma de apl icar os 

meios al t ernat ivos de resolução de conf l itos ent re as part es 
em conf l it o, sendo que elas têm à sua disposição variadas 
formas de est abelecerem acordos aut onomamente, ou com 
a int ervenção diret a e decisiva de um t erceiro, ou seja, 
mediação, concil iação e arbit ragem. Est a é uma import ant e 
ferrament a para o poder judiciário brasileiro, bem como um 
sistema que auxil ia todos em sua busca pela prest ação 
ef icient e da paz social . Imperioso ressal t ar que na just iça 
mul t iport as: 
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“[ ...]  Nesta nova just iça, a solução judic ial  deixa de 
ter a primazia nos l it ígios que permitem a 
autocomposição e passa a ser ul t ima rat io, 
ext rema rat io. Assim, do acesso à just iça dos 
t ribunais passamos ao acesso aos direitos pela 
via adequada de composição, da mesma forma 
que, no campo do processo, migramos da tutela 
processual , como f im em si mesmo, para a tutela 
dos direitos, como f inal idade do processo. A 
dout rina reaf irma esta mudança, que signif ica, 
além da necessidade de adequação da just iça, a 
emergência da at ipicidade dos meios de solução 
de conf l it os: “o direito de acesso ao Direit o, pilar  
fundamental  do Estado de Direito, vem sof rendo 
profundas t ransformações.  
Deixou de ser um direito de acesso ao Direito 
at ravés do direito de acesso aos t ribunais para 
passar a ser um direito de acesso ao direito, de 
preferência sem contato ou sem passagem pelos 
t ribunais [ ...]  Agora, o direito de acesso aos 
t ribunais é um direito de retaguarda, sendo seu 
exercício legít imo antecedido de uma série de 
f il t ros” (DIDIER, 2016) 

 
Deveras, as part es buscam uma solução just a para 

seus problemas: 
 

“[ ...]  A busca das partes por sat isfação se dá não 
apenas em relação aos resul tados da demanda, 
mas também em relação ao processo pelo qual  
eles são gerados. Trata- se da dist inção ent re a 
just iça do processo e a just iça do resul tado, que 
envolve diferentes níveis de percepção, cont role 
e sat isfação das partes. 
Enquanto na mediação é possível  que as partes 
def inam e cont rolem o procedimento, no 
processo judic ial , por sua vez, o procedimento 
vem estabelecido em lei e não está sujeito a 
adaptações” (GABBAY, 2013, p. 41). 

 

Nos casos judiciais, a audiência de mediação ou 
concil iação será designada pelo juiz e será real izada nos 
cent ros judiciários de solução consensual  de confl it os ou, 
ainda, em câmaras privadas de concil iação e mediação, 
cadast radas junt o aos Tribunais. Nest e ponto, é preciso criar 
t oda a est rut ura f ísica para recebimento de t odos os 
processos judiciais, cont rat ar pessoal , organizar rot inas, 
conceber os serviços, criar inf raest rut ura de abast eciment o, 
de t ecnologia da informação, organizar as rot inas e 
procediment os, t reinar os concil iadores e mediadores, 
dent re out ras funções. Neste vért ice: 

 
“[ ...]  Desde os primórdios de sua formação, os 
membros de uma comunidade se depararam com 
dois grandes desaf ios: (i) criar mecanismos 
ef icientes que f izessem com que eles 
cooperarem ent re si e (ii) resolvessem e 
pacif icassem os eventuais conf l it os decorrentes 
de suas relações sociais. Nada mais natural  do 
que o apontamento desses dois desaf ios, 
considerando- se que a sociedade é, por  
excelência, o conjunto de indivíduos dist intos 
pertencentes a diferentes grupos,1 os quais 
precisam conviver de maneira harmônica em 
busca do (suposto) bem comum” (PINHO, 2017) 

 

Assim, t orna- se um desaf io educacional ou de 
formação é duplo, pois é necessário preparar os operadores 
jurídicos desde a faculdade e é indispensável , de imediat o, 
educar os operadores jurídicos e t reinar e capacit ar 
adequadament e os mediadores e concil iadores para que 
desenvolvam o seu mist er. 

Nesse sent ido, o sist ema mul t iport as pode ajudar a 
solucionar muit os casos perant e o próprio Poder Judiciário, 
mas há necessidade da mudança de cul t ura ent re os 
prof issionais do direit o e os próprios cidadãos: 

 
“[ ...]  Todos têm, hoje, plena consciência da grave 
crise que afeta a nossa Just iça, em termos 
principalmente de morosidade, efet ividade e 
adequação de suas soluções. 
Estamos, mais do que nunca, convencidos de que, 
ent re as várias causas dessa crise, que são 
inúmeras, uma delas é a adoção pelo nosso 
Judiciário, com quase exclusividade em todo o 
país, do método adjudicatório para a resolução 
dos conf l it os a ele encaminhados, vale dizer, 
solução dada autor itat ivamente, por  meio de 
sentença, pela autor idade estatal , que é o juiz. 
A mental idade predominante, não somente ent re 
os prof issionais do direito, como também ent re os 
próprios jurisdic ionados, é a que vê na sentença a 
forma mais subl ime e correta de se fazer just iça, 
considerando os chamados meios al ternat ivos de 
solução de conf l it os – como mediação, 
concil iação, arbit ragem e out ros – formas 
at rasadas e próprios de povos pouco civil izados” 
(ALMEIDA, 2012, p. 87) 

 
Neste ínterim, torna- se imprescindível  reformular 

t al  ment al idade e precipuamente adequar a grade curricular 
das faculdades de direit o, pois são raras as que oferecem as 
discipl inas relat ivas aos meios adequados de resolução de 
disput as como part e de suas grades curriculares. Em t al 
ensino deve- se incent ivar os valores, t écnicas e habil idades 
da negociação, diret ament e ou com o apoio de mediadores e 
concil iadores, e dos fundament os do inst it uto da arbit ragem, 
já que ist o é uma lacuna dos cursos jurídicos nacionais. 

De out ro giro, torna- se imprescindível at ual izar os 
prof issionais do direit o que mil it am na área, pois 
infel izment e os advogados ainda são vist os com 
personagens que, por vezes, dif icult am a negociação e o 
acordo de seus cl ient es, por uma série de mot ivos, incluindo 
a maneira como, muit as vezes, é feit a a cont rat ação de 
honorários advocat ícios.  

Nesse novo cenário dos mét odos al ternat ivos no 
Brasil , mister habil it ar o advogado e os demais operadores 
do direit o para o novo cenário que se descort ina pela 
cent ral idade do seu papel  enquant o agente conhecedor do 
caso e dos int eresses gerais de seu cl iente, facil it ando a 
anál ise das pot encial idades do caso e a est abelecer os 
l imit es da negociação.  

De out ro giro, mist er preparar ef icazment e os 
servidores do Judiciário, Juízes, Advogados Públ icos, 
Defensores Públ icos e membros do Minist ério Públ ico para o 
papel  da mediação e da concil iação no processo civil  e sobre 
as funções que devem desenvolver.  

De out ro viés, há uma percepção arraigada e 
dist orcida que se const ruiu sobre os meios consensuais de
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 resolução de disput as, pois há um preconceit o envolve a 
visão corrent e sobre os meios consensuais. 

O foco na implement ação dos meios adequados de 
resolução de disput as deve est ar em oferecer um mais 
ef icient e sist ema de just iça civil  e penal , uma just iça 
consensual , ampla e complexa, mas que compreenda os 
problemas sociais.  

Um sistema de Just iça capaz de amealhar as 
demandas sociais e a complexidade envolvida em cada 
conf l it o e oferecer al t ernat ivas de t rat amento, de maneira 
célere. Os meios adequados de resolução de disput a não são 
a solução para os problemas do processo judicial , são uma 
complement ação do sist ema de just iça. 

 
8 CONCLUSÃO 

 
Os meios al t ernat ivos de solução de conf l it os, 

precipuament e a mediação, acabam sendo uma forma de 
melhorar e t razer ef iciência na resolução de disput as deve 
est ar em oferecer um melhor sist ema de just iça civil  e penal , 
uma just iça consensual , ampla e complexa. Deve ser 
anal isado caso a caso, t ant o na esfera judicial , quant o 
ext rajudicial , pois um sistema de Just iça deve ser import ant e 
para resolver rapidament e as demandas sociais e a 
complexidade envolvida em cada conf l it o e oferecer 
al t ernat ivas de t rat ament o, de maneira célere e ef icaz. Os 
meios adequados de resolução de disput a não são uma 
complet a solução para os problemas do processo judicial  ou 
sit uações ext rajudiciais, são uma complement ação do 
sistema de just iça, t razendo paz social . 

Neste prisma, como forma de se adequar ao 
princípio const it ucional  da duração razoável  do processo, 
mister que t odos os operadores do direito, na medida do 
possível , em casos concret os, apl iquem os mét odos 
al t ernat ivos da resolução de conf l it os, seja na esfera 
judicial , seja na ext rajudicial , efet ivando a mens legis do 
const it uint e. 
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